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1. Introducto

Poucos acorneeimenlos jurídicos do século passado tiveram no

direito brasileiro tanta repercussáoquantoapromulgacaodoCódigodeDcfesa

do Consumidor (CDC). Isto porque a referida norma nao se ateve a rcgula-

mentar urna pequeña parcela de negocios jurídicos, preocupando-se cm re

volucionar as relajees vividas na sociedade brasilcira. impondo, a partir da

sua vigencia, o fornecimento de produtos e servidos segundo os mclhores

padroes de qualidade, confiabilidade e seguranza.

Ao trazer expressamenie em seu texto os principios da boa-lé e

dajuslica contralual, considerados as vigas sustentadoras do novo direito

dos contratos, o legislador ordinario provocou urna verdadeira mudanza de

paradigma em nosso ordenamento jurídico. O contrato cntáo deixou de ser

visto como algo estático e individual, para ser encarado como algo dinámi

co e social, o que é extremamente salutar para o comercio jurídico c salisla-

cao de inleresses legítimos. Relativizou-se assim o principio dopada sunl

sen'anda, abrindo espado para a Justina contratual, a tutela da confianza c da

boa-fé, tornando o contrato um instrumento de necessidades individuáis e

colctivas, e nao mais um meio de acentuar a supremacía de um contratante

sobre o outro para que este enriquece as cusías daquele.

No tocante específicamente as opcrac,ocs nanearías, é de se res-

saltar que a Lei. n° 8.078/90 criou, para os que nao accitam que as ati vidades

bancárias junto ao público sejam relac,6es de consumo, urna ficc,ño jurídica

conceituando as atividades bancárias como objeto das relac,6es de consumo.

Diantc disto nao haveria razáo para quaisquer questionamentos referentes á

aplicabilidade ou nao das normas protecionistas ao consumidor nesta moda-

lidadc de negocio jurídico. Entretanto, diantc do grande montante de ac,ocs

judiciais de que foram alvos, os bancos passaram a questionar a legitimida-

dc desta lei. Quando a questüo parecía em vías de se pacificar no Superior

Tribunal de Juslic,a(STJ)', onde seconsolidavaocntendimentopositivoquan-

Ocfileiidimcmo alualmcnn- predomíname no STJ drfcmlc a ajihcucfio do Codifo de Delrvadu Consumido! aul comíalo*

asMnado* cnlic o consumid** c as insuluicftcs flanearía* c impfie a boa-l¿ &s conduuu da% uiMitui^iV^ Uninccirav. como cm i j-

«i de chumo de chcquc(REsp JJH.016-SP. RHsp 239-703). iccusj de cxibi;to de documerlm (REvp 246 (>M) Sbe

Rliip 207 310-DFI. manulencio do devednt cm cadjsuo quande hi conlcniclo judicial dj dlt id>(RE^p 255 266-SP. REip

J(l():67-RS.REsp. 164.541-RS.RBp 262 672SE).mulumorakSna(RI-3p :U «25-KS.Rt»p23.V:(»)RScREip 231 2(IS-

PI:.).t.ipiuli/icioforadosc»05pcmi¡lidos(RE(p 23$.2OO-RS.Rup. 25K M7 RScRtsp 241 (TCS-MOUiímuljclodaconm-

.1.) de pcrmaníncia(REsp. 28782X-SP c AGA 296.516-SP). dcKgacáo da delfín de foro pnvilepadoíREsp I'XIH60-MG,

RH.»p IÍ9.93ISP. REsp. :ni,l')5-SP)ep.Hipanca(REsp. I06.88S-PR)
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to a aplicado destas normas aos contratos bancários, o Banco Central edi-

tou, em 26 de julho de 2001, a Resolucáo n°2.878, posteriormente alualiza-

da pela Resolucáo n° 2.892 de 27 de setembro de 2001, o que motivou o ajui-

zamento da Acáo Direta de Inconstitucionalidadc (ADIN) 2591 pela

Confederacao Nacional do Sistema Financeiro (CONSIF). reacendendo a

discussao.

Ao longo do presente trabalho, faremos urna sucinta análise no

direilo estrangeiro sobre o tema em questao, abordaremos os pontos de

vista confutantes existentes, para enfim nos posicionarmos a respeito do

assunto.

2. A aplicacíio das normas de protec,ao do Consumidor aos Contratos

Bancários no Direito Estrangeiro.

A normalizacao da protcc,ao ao consumidor nao é urna exclusivi-

dade do ordenamento jurídico brasileiro. Alias, cm um mundo onde todo o

sistema económico-social dos países é direcionado e baseado na aquisic,ao e

consumo de bens c servidos, esta rcgulamcntac,ao é um imperativo social.

Neste contexto, o crédito possui especial destaque urna vez que

constituí um fator essencial neste mecanismo de producto possibilitando

aos cidadáos a satisfagáo das vontades e desejos que o próprio sistema sus-

citam em si. Assim, vejamos o que nos ensina Elcio Trujillo:

O sistema crediticio bancário ocupa, em tem-

pos atuais, ponto de destaque no sistema eco

nómico, pois suafuncao nao é apenas atender

as necessidades de crédito das pessoas, mas

também darseguranqa efomentaroprópriode-

senvolvimento da naqao, trazendo modelo de

sustentacao para a economía. (TRUJILLO,

Élcio.A defesa do consumidor, a relacao con-

tratual bancária e o empresariofinanceiro. In:

Direito Bancário On Line: www.direitobancá-

rio.com.br, 20 de setembro de 2002).

Isto posto, diversos países já demonstran! umapreocupacao, que

lhes é extremamente salutar, em proteger os clientes dos abusos platicados

pelos estabelecimentos integrantes do sistema financeiro.

Claudia Lima Marques nos chama a aten^áo para a existencia de

urna tendencia cada vez maior de inclusao dos contratos de financiamento,

para fins privados, pessoais, ou familiares, c os contratos de crédito direto ao
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consumidor no rol dos submissos a urna protecáo especial. Esta, alias, c a si-

tuacáo observada na Alcmanha. onde desde 1991 vigora a Lei sobre Crédito

ao Consumidor que, atendendo oricntaciio da Comunidadc Européia, prevé

um direito de arrependimenlo para os mutuarios.

Na Franca, o cntendimento doutrinário predominante, capitanea

do pelo renomado autor Therry Boneau\ é no sentido da aplicado das nor

mas protecionistas ao dominio bancário.

Também no direito espanhol predomina o entendimento de que a

Lei 26/1984, a que trata da defesa dos consumidores e usuarios, contém em

seu artigo 10, manifeslacoes que sao aplicáveis sem dúvidas aos contratos

bancários'.

Já na Argentina, como leciona Juan M. Fariña4, a tutela do clien

te bancário surge como um capítulo especial dentro do direito de protec,áo ao

consumidor (art. 36 da Lei 24.240).

Noámbitododireitointeracional.CelsodeOliveiradcstacaasam-

plas discussóes sobre o Direito do Consumidor realizadas entre os países do

Mcrcosul e que culminaram com a promulgado do Protocolo de Las Leñas,

onde se buscou eslabelecer urna igualdade de cundieres jurídicas para todos

os cidadaos perantc a jurisdi^ao dos Esladus-mcmbros do Mercosul, permi-

lindoque consumidores paraguaios tenham no Brasil as mesmas facilidades

de acesso á Justina que os próprios brasileiros; e o Protocolo de Santa Maria

sobre Jurisdic,ao Internacional em materia de relagóes de consumo. Neste

último resta bastante clara a intenc,ao dos países integrantes do referido blo-

co económico de incluir os clientes bancários entre os protegidos pelas nor

mas protecionistas do consumidor, pois, já cm seu artigo primeiro, dispoe

que seu objetivo é determinar a jurisdicjio internacional em materia de rcla-

^óes de consumo derivadas de contratos em que um dos contraíanles seja

consumidor quando se trate de venda a prazo de bens movéis corpóreos, cm-

préstimo a prazo ou outra operac,áo de crédito vinculada ao financiamento

da venda de bens ou qualquer outro contrato que tenha por objeto a presta-

gao de um servido ou a provisáo de objetos movéis corpóreos5.

Após comentar os artigos 4° c 5o dcsla norma de direito interna

cional, nos quai.s (loa cstabelecido que as demandas originarias de contro-

: "Ce odre subía ueVcs.saircnicnl les intlucuces du dioil de la ennsommation. Em paniculicr. la prohihkion des clames abu-

sivcs.donlLdéterminalion releve, moleré les lextcs.du povou dujuge, s"appliqueoudomaincbancairc" (BONEAU.Thcrry,.

Droii bancairc. l"cd. Momchiesticn: París. 1994)

'"... lalanbícn intencionada como dcfícienlc Ley 26/ I98J.dc 19 de julio, de Defensa de los Consumidores y Usuarios, en su

articulo 10. contiene monilcstjciunes que son aplicables sin duda a los contratos bancahas".

(CALERO".Femando Sanche/ Condiciones generaksdclosconlraknbjncarios, InContnitosBancanos. Colegios Notariales

de España. Madrid. 1996)

" "La tutela del hombre común como cliente de una entidad bancana Miige como un capítulo especial dentro del derecho de pro-

lección al consumidor" (FARIÑA. Juan M Contratos comerciales modemiti.2"ed.. Astrca: Buenos Aires, 199?)

' Ait ni presente Protocolo lanc pm oh}cU! determinar la jurisdicción internacional en materia de relaciones de consumo,

cuando se trule de:

i) senUí a pía/o de bienes muebles corporales:

b) préstamo a pla/.tu otra operación de crédito vinculada al liuauciamentodc- la wnui de bienes.

c) cualquier otro funlrato que tenga por objeto la prestación de un servicio o la provisión de los objetos muebles

corporales.
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vérsias cutre consumidor e forncccdor dcvcrao ser ajuizadas no domicilio

do primeiro, a nao ser que este por vontade própria deseja que a jurisdi^üo

internacional seja do Estado da celebracao do contrato, do cumprimento da

prestacjio do servido ou da entrega dos bcns, ou ainda do domicilio do de

mandado. Celso de Oliveira assim conclui o seu raciocinio:

Parece, portan ta, que inais nina vez se preten

den amenizar ax desigualdades entre consumi

dor efornecedor, lendo-se em vista afreqiien-

te superioridade ilcste eni relacaoáqttele. Oque

se verifica entila, c que o inesmo Regulamento

queja era previsto pela Resolucao 126/94 do

GMCpara a consolidando de normas coinuns

de defesa do consumidor, cuja ausenciajá na-

quele momentofez com que se estabelecesse a

utilizaedo de normas internas de cada Estado-

membro para a soluedo de conflitos ñas rela-

coes de consumo, vem agora condicionara apli-

cacáode nina das IcgislacócsdoMercosulinais

e.xpressivas na defesa desta classe consitmido-

ra.(OLIVEIRA. Celso Marcelo de. Código de

defesa do cliente bancário: a luz do código de

defesa do consumidor, 2002, p.49 e 50)

3. A aplicinjao do Código de Defesa do Consumidor aos Contratos

Bancários no Diruito Brasileiro.

3.1 Posi^ño Contraria

Nao é de boje que as instiluicoes financeiras buscain escapar do

raio de abrangC'iicia ilo Ctkligodo Consumidor, utilizándoos argumentos mais

variados possíveis. Para tais entidades, cujas atividades práticas normal

mente destoam em muilo do que é apregoado pelas normas protecionistas

do CDC, a submissáo a tal estatuto representaría uní encarecimento exces-

sivo da sua atividade, algo inaceitável para empresas de nalureza privada -

principalmente para aquelas que se instalaran! no Brasil para se esquivar do

rigor fiscal i/.alói ¡o de outros países e em busca de mao de obra barata - para

quem o lucro exacerbado deve ser buscado a qualquer custo.

Apos unía serie de derrotas ñas inais diversas instancias dajuris-

dicjio biasileira e percebendo que o posicionamcnlo contrario aos seus inle-
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resses eslava se consolidando cada vez mais nos pretorios brasileiros, a

CONSIF,aprovcilando-sedaedicaodaResolucaon°2.878doBancoCentral.

equivocadamente intitulada Código de Dcfesa do Cliente Bancário e que em

seu artigo rexprcssasuasubsidiariedadccmrelagaoas normas ¡¿existentes6,

ajuizou a ADIN n" 2591, buscando com ela ficar excluido da rigidez das nor

mas da Lei 8.078/90, submetendo-se apenas a referida norma administrati

va cuja flexibilidade é tal que pouco mais de dois meses após sua edicáo foi

modificada por urna outra resolu9ao do mesmo órgáo de forma a atenuar o

rigor da anterior, beneficiando, assim, as instituicoes financeiras.

A respeito desta postura adotada pelas ¡nstituicóes bancadas, de

esquivar -se da abrangencia do Códigodo Consumidor aqualquercusto, Osny

Claro de Oliveira Júnior escreveu: "Como pode entao causar tanto pavor

urna lei que apenas impoe o dever da boa-fé? Será que os bancos querem li-

berdade legal para agir deliberadamente com má-fé objetiva ao contratar

com o consumidor? Nao posso acreditar que seja assim." (OLIVEIRA JÚ
NIOR, Osny Claro de. A ADIN dos bancos e o Código do Consumidor. In:

Jus Navigandi, n.55: http://wwwl.jus.com.br/doulrina/texto.asp7icJ-275],

24. Set. 2002, pág. 1 e 2)

De qualquer forma passaremos a estudar, os argumentos utiliza

dos brilhantcmenlc pelos festejados juristas Amoldo Wald, Ivés Gandra da

Silva MartinseLuiz Carlos Bettiol, nestaa^áo visando fulminar a expressáo

inclusive as de natureza bancána, financeira, de crédito e securitária ", cons

tante do art. 3o, §2°, da Lei n° 8.078/90, por entender nao ser necessária a im-

pugnagao específica de cada urna das disposic,5es, urna vez que as demais fi-

cariam inaplicáveis as atividades mencionadas neste dispositivo, tornándo

se inconstitucional por deriva^ao, pelo menos, no que se refere as instituí-

<¿oes que integram o Sistema Financeiro Nacional(SFN).

Ab inilio, defendem os "bancos", através da inteligencia dos ju

ristas supraelencados, a inconstitucionalidade do referido dispositivo legal

por criar novos e maiores encargos e obriga9Óes e por imputar mais respon

sabilidades ás instituic,óes financeiras, sendo lei ordinaria urna vez que o art.

192 da Constituicao Federal exige textualmente para tal a edicao de lei com

plementar. Isto porque, segundo o seu enlendimento, ao incluir todas as ati

vidades (qualquer alividade) de natureza bancária, financeira de crédito e

securitária no conceilo de servico abrangido pelas relacoes de consumo, a

lei ordinaria prctendeu alcancar as relacoes próprias do SFN, invadindo

campo reservado a lei complementar, além de violar o art. 5°, LIV, da CF, le

sionando o principio do devido processo legal.

•OBancoCcnlrald.'Br.iMl.n., loi ruad.. »rt.9"daU-]n'4.595. de Jl Je Jc/crobuiüc 1964. U)tiiüpúWiCMi|uci>r,in^llMmo-

nrl4iiiiN;.i-i(ir.j|.cmvcss.i«icah/a)jem26dcjullk>dc:(IUI.C"mbjwncian. 4°. inc Viuda icrcnilu Ic-i. *.-iinMtlctuii«li>otlis-

p»Mi> n.i Leí n"4.72K, ifc I4ilr ¡ullude I%5.c na Leí n"6.09'J. de I2ilcsek-mbr<tdc I'J74, Rcsolvcu

Ai I. 1°. EstabcLn:i qm- .iwnMUiíi^rtcs (ímiiuvinis ;-dí-m:ii.s ¡nMitiii^Tcs aulori/atlas a función;!! pcln n;inti'C\nu;tl du Brasil.

iuC(tmmuii,'io de npt-'r .n;»Tcs c na |Me\l¿M,-ii" tic s^r\ ico> ,ui\ clientes c .tu pública cm gcnsl, sem preiuí/n dii »>hscrvám:ia Jas de-

niaisdisnosic^cs jgpaisc rrytil:nnt*nliin:s vu'enlcs e aplicáveis no Smi-ma Financeini Nacinnal.. ." (gnlm rnis\t)>)
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Aduzem ainda cm sua peca vestibular que o conteúdo e alcance

do ari. 192 da CF já haveria sido bem delimitado pelo Pretorio Excelso

quando dojulgamenlo da ADIN n° 4, unía vez que na ocasiao decidiu-se que

somente lei complementar poderia dar concrecüo a todas as materias perti

nentes ao SFN, comidas ncsla norma, c que o reglamento infraconstitucio-

nal exigido pelo Conslituintc, deveria ser objeto de urna única lei comple

mentar. Em oiilras palavras, defenderam na ocasiao os doutrinadores a tese

de que quaisquer ónus, encargos, obriga^oes ou rcgulamcntac,ocs de seja

qual for a especie, referentes as instituic,oes financeiras públicas e privadas,

somente poderiam ser realizadas por meio de lei complementar, nunca por

meiode lei ordinaria.

Outro argumento cntao utilizado foi o de que o legislador ordina

rio teria incorrido no grave equívoco de nao respeitar a distincáo implícita

na Constiiuic,ao Federal entre consumidor e cliente de instituicao financei-

ra. Isto porque o título VII da Conslituieao Federal, intitulado "Da ordem

Económica e Financeira", cncontra-se dividido em quatro capítulos, os tres

primeiros referentes a Ordem Económica e o último ao SFN. Como no pri-

meiro capítulo está consagrada a Defesa do Consumidor como principio ge-

ral da ordem económica e apenas no último a Consiituicao determina que o

SFN seja regulado por lei complementar, o legislador constituinte teria dis

tinguido propositadamente consumidor e cliente de instituigao financeira,

completando ainda que tal diferenciacao merecería aplauso em razfio tías

peculiaridades existentes neste tipo de atividade, como se podeconcluira par

tir do trecho que passamos a transcrever:

É de se ressaltar, por cxemplo, que as institui-

coesfinanceiras nao traballiam com dinheiro

próprio, mas de icrceiros. A pretensao de

aplicar-lites rearas de consumo - que nao se

amoldam ¿ispeculiaridades das operacoesban-

cárias - podan atingir, de rigor, os correntistas

e aplicadores que ofertam recursos ao sistema

para serem repassados, mediante guarda ou

aplicacao, em vez de manté-los guardados em

casa ou no cofre das empresas. Vale dizer a

protecao a alguns consumidores representa

ría, na verdade violacao ao direito de muros

consumidores, ou seja, dos demais usuarios da

instituicao, titulares dos recursos do sistema.

Nao luí, pois, como admitir o exercício do di

reito do consumidor contra o próprio consu

midor, ou, o que é piar, deforma a por em lis-
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co os direitos dos correnlistas e investido-

res.{WALD, Amoldo; MARTINS, Ives Gandra

da Silva c BETTIOL. Luiz Carlos. Da incons-

tilucionalidade da expressao "inclusive as de

natureza bancária, financeira, de crédito e se-

curitária ", comida no §2"do art. 3°do Código

deDefesado Consumidor. In: Revista de Direito

Bancário, do Mercado de Capitais e da

Arbitragem, ano 5, n°15, Sao Paulo: janeiro-

marc.o de 2002 pág. 295 á 314).

Outra reelamacao feila pela CONSIF, por intermedio dos doutri-

nadores já repetidamente mencionados f'oi a de que a Lei n° 8.078/90 teria

ampliado o leque de legitimados para questionar em nome próprio e, sobre-

ludo, emnomealheioaatua^áodas entidades integrantesdo Sistema Financeiro

Nacional, o que confutaría com as normas do Banco Central do Brasil (BA-

CEN) e do Conselho Monetario Nacional (CMN) a que cstao sujeitas as ins-

lituic.óes financeiras, de acordó com as disposicocs da Lci 4.595/64, reccp-

donada em parte como lei complementar, alcor do art. 192daCF. Os reno-

madosjuristas alegam que tratar de forma igual ao consumidor, o depositan

te, o mutuario c o arrendatario mercantil é táo equivocado quanto equiparar

consumidor a contribuinte, complementando que, se, na defesa dos direitos

do consumidor, mostra-se cabível o ajuizamento de acao civil pública, o

mesmo nao se pode dizer ñas relacóes oriundas do contrato de mutuo, de ar-

rendamento mercantil ou das relacóes Ciscáis, pois essas hipóteses presli-

giam reagSes pautadas em direito pessoais c disponíveis, ñas quais incxislc

um direito ao crédito.

Também foi questionada a equiparacao de traiamento feita entre

as entidades financeiras e as demais, pois aquelas possucm peculiaridades

próprias e necessidade de regulado e fiscalizac,ao específicas. Um dos mo

tivos utilizados para justificar tais assertivas é o de que "nao se poderia con

fundir as instituic,6es vinculadas ao SFN com os demais fornecedores de

produtos porque aqueles nao podem garantir a boaqualidade de sua merca-

doria, que c a inocda, produzida, garantida - e algumas vezes, no passado,

manipuladas - pelo Estado". ( WALD, Amoldo; MARTINS, Ivés Gandras

da Silva e BETTIOL, Luiz Carlos. Da inconstitucionaüdade da expressao

"inclusiveasde natureza bancária,financeira, decrédito esecuritária",con-

tida no § 2° do art. 3o do Código de Defesa do Consumidor. In: Revista de

Direito Bancário, do Mercado de Capitais c da Arbitragem, ano 5, n°l 5, Sao

Paulo: janeiro-marco de 2002 pág. 295 a 314).

Complementando ainda que "lampouco se lhes pode exigir con-

cedam créditos a todas as pessoas, pois a relacao crediticia é baseada nacon-
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fianza que o banqueiro deve ter no cliente, sob pena de geslao temeraria,

que, na área financeira, constituí crime".(/¿> ídem)

Esle cntendimenlo, apesarde amplamenlc minoritario, tem con

quistado a simpatía e a adesáo de grandes doutrinadores. Entre estes merece

destaque Carlos Alberto Hagstróm que compartílha das opinióes ácima ex

postas, embasando seu posicionamento na competencia do CMN do BA-

CEN para fiscalizar e regular as relacocs entre as instituicóes financeiras e o

público (clientes e usuarios), naja vista a especialidade da atividade bancá-

ria. Em seu entendimento, tres seriam as solucóes para soluijao da contro

versia acerca da aplicagao do CDC as instituicóes financeiras:

A primeira consistiría na criacjio de um código de ética ou códi

go de conduta destinado aos atores do Sistema Financeiro onde ficariam de

terminados os deveres destes de adequaciio interna (honestidade e compe

tencia das pessoas; existencia de meios c materiais suficientes; separa^áo

das atividades de que possa resultar fraude), para com o cliente (conhecer o

cliente, as suas ncccssidadcs e os seus meios; ver prioridade aos interesses

dos clientes c informa-los dos meios e dos resultados das opcrac,ocs)e deve

res face ao mercado (respeilar a seguranza de mercado c sua integridade.

abstendo-sc de manobras dolosas, manipuladoras, jogos, fraudes). Ressalta

o autor ter sido esta a soluc,áo adotada em diversos países.

Urna segunda opcjio seria a adoijao de normas legáis específicas

para prote<;ao dos clientes das instituicocs financeiras, como fizeram Franca

c Italia em rclacao aos tomadores ñas operacoes de crédito ao consumidor.

Apesar de concordamos com o referido jurista de que esta seria urna alterna

tiva plausível, dele discordamos quando argumenta ter sido esta a adotada

pelo Brasil quando da ediciio das Rcsokicoes n° 2.878 e 2.892 do CMN. Isto

porque enquanto seu cnlcndimento é no sentido de ser tal materia concernen-

te ao SFN, e, portanto, passível de regulamentac,áo pelos órgáos que o inte-

gram, entendemos tratar-se de materia eminentemente consumerista, logo

somente sujeita a tratamento mediante Ici ordinaria. Isto posto, somente urna

nova lei ordinaria poderia criar normas específicas para protec,ao do cliente

bancário, que os afastasse da protec,5o aos consumidores em geral.

3.2 Posi^ao Favorável

Apesar de muito bem construidas, as razóes ácima apresentadas

sao falaciosas c nao tém sido bem aceitas pela doutrina e jurisprudencia pa

trias.

Islo porque, nao podemos (alar que há inconslitucionalidade no

dispositivo que determina a aplicagao das normas da Lci n° 8078/90 aos

contratos praticados por instituicóes de natureza bancária, financeira, secu-
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ritária, c de crédito, pois o art. 192 da Constituidlo, que transcreveremos a

seguir, trata tño somenle das normas referentes a organizac,áo do Sistema

Financeiro Nacional, nada impedindo. portanio, que dispositivos referentes

a defesa do consumidor dos produtos bancários e assemclhados sejam esta-

belecidos por nina leí ordinaria, In verbis:

Art. 192. O sistemafinanceiro nacional, estru-

lunulo deforma a promover o desenvolvimen-

10 equilibrado do Vais c a se¡viraos interesses

da coletividade, .será regulado em lei comple

mentar, que dispara, inclusive, sobre:

l -<■-)

11 - autorizacao efuncionamento dos estabele-

díñenlos de seguro, resseguro, previdencia e

capitalizacCto. bem como do órgao oficial fis-

calizador;

III -(...)

IV - a organizando, ofuncionamento e as atri-

buicoes do Banco Central e dentáis instituí-

coesfinanceiras pública e privadas.

Nao sendo possívcl a existencia de norma constitucional incons

titucional, pelo menos em se tratando de dispositivo constitucional origina

rio, urna vez que a Constituicao deve ser interpretada como um sistema cu-

jos dispositivos se completan! e se integran! em harmonía, parece claro que

o legislador constituinte originario determinou serem disciplinados por lei

complementar tilo somonte os dispositivos referentes a organizado do SFN,

delegando ao legislador ordinario a regulamentac/to das normas de defesa

do consumidor, sem, ao contrario do que defendem alguns, distinguir con

sumidor cm geral dos clientes bancários.

Esta lo i a (ese defendida pelo Procuraduría Geral da

República(PGU), cm parecer proferido nos autos da ADIN em discussao,

que entendendo icr sido a defesa do consumidor aleada a principio da ordem

económica pelo artigo 170, V da CF, defendeu a conslitucionalidade da in-

clusao dos servidos bancários entre os protegidos pela protecáo ao consumi

dor, assim eslatuindo:

(...) Ao assim proceder, o legislador ordinario

longe esteve de afetar relaedes próprias do

Sistema Financeiro Nacional, 'invadindo cam

po reservadoit lei complementar'. Pela Lei&.()78

nao se criam atribiiicdes peculiares ao merca-
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do e as instituícoesfinanceiras; as normas ali

insculpidas nao dizem respeito, absolutamen

te, á regulacdo do Sistema Financeiro, mas á

protecáo e defesa do consumidor, pressuposto

de observancia obligatoria por todos os ope

radores do mercado de consumo - até mesmo

pelas instituicoes financeiras. (BRINDEIRO,

Geraldo. Da incoitstitiicionalidade parcial da

expressáo "inclusive de na tureza bancúria, fi-

nanceira de crédito e securitária ", coñuda no

§2" do art. 3° do Código de Defesa do

Consumidor, liv. Revista de Direito Bancário,

do Mercado de Capitais e da Arbitragem, ano

5,n°16, Sao Paulo: abril-junhode 2002 pág.273

á282).

A instancia máxima do Parquet Federal tambcm chamou a aten-

cao em seu pronunciamiento para o tato de outros diplomas legáis, de índole

ordinaria, tais quais a legislacao previdenciária, a trabalhista e a societaria,

criarem, de algumamaneira,airibuic,5es para as instituidOes financeiras cncm

por isso serem considerados inconstitucionais e observou que nao há contra-

ricdade entre a aplicacao do CDC e o que ticou decidido por ocasiao da

ADIN 4. Nestc último caso, fundamentando suas assertivas na implausibi-

lidade dos motivos expendidos pelo CONSIF e por entender que tal evento

dcsafiaria, cm tese, a formulac,3o de reclamac,ao ao STF, para assegurar a

autoridadc de unía sua decisao; nao a propositura de nova ac,ao direta, ten

dente á mera rcafirma^áo do que tora antes assentado.

Ademáis, se urna resolucáo promulgada por urna entidade autár-

quica, como é o caso do Banco Central, cria normas que regrem as ativida-

dcs barcarias em rela^áo aotralamenlo paracotn scus clientes, deverátcr apli

cado, pois, de acordó com a nossa Carla Magna e com a Lei n° 4.595/64,

que apesar de lei ordinaria tem-se entendido que foi recepeionada cm parte

como lei complementar pela nova ordem constitucional, é da competencia

do referido órgáo fiscalizar e disciplinar a atuac,áo dos estabelecimentos que

compóe o SFN. O que nao nos parece ra/.oável é pretender-se que esta nor

ma se sobreponha a urna lei democráticamente aprovada pelos representan

tes populares, dentro dos ditames constitucionais.

Principalmente porque, no tocante ás relajees de consumo, as re-

gras da Lei n° 8.078/90 sao especiáis em rclac.üo a quaisquer outras. Esse c

inclusive o entendimcnlo que vem prevaleccndo em relacao as determina-

coes do novo Código Civil, que entrou cm vigor no último mes de Janeiro,

as quais nao revogaráo as regras do CDC, a despeito de screm posteriores.
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O simples falo das instituigoes financciras trabalharem com re

cursos de terceiros nao torna o consumidor poupador, que dispoe dos recur

sos posteriormente reempregados na forma de empréstimo aos demais, o la

do ativo da relacáo de consumo, pois este será preenchido sempre por aque-

le que prestar o servico, no caso o estabelecimento bancário. Alias, diga-se

ainda que a responsabilidade por eventual irregularidade detectada na rcla-

cáo de consumo entre cliente e instituido financeira nao será suportada pe

lo poupadordos recursosque foram posteriormente repassados aoutrem, mas

sim, pela empresa que intermediou a operacáo, através dos recursos obtidos

com o "spread" auferido ñas relagóes bancárias.

Novamente se faz pertinente trazermos acolagao a opiniáodoemi-

nente Procurador Geral da República:

Nao hade prosperar, por conseguíate, só por

que trabalhariam os bancos com recursos de

terceiros, a assertiva segundo a qual "aprote-

caoaalguns consumidores representaría na ver-

dade, violacáo ao direito de outros consumi

dores, ou seja, demais usuarios da instituicao,

titulares dos recursos do sistema". A verdade

inexorável é que as instituigoes do Sistema

Financeiro captam recursos no mercado, me

diante remuneracao ou nao, e os repassam, na

qualidade de fornecedores, aos consumidores

de produtos financeiros e servicos bancários,

auferindo, nessa condigno, o lucro inerente á

atividade económica. (BRINDEIRO.Geraldo.

Da inconstitucionalidade parcial da expres-

sao "inclusive de na tu reza bancaria,financei

ra de crédito e securitária ", comida no §2" do

art. 3o do Código de Defesa do Consumidor.

In: Revista de Direito Bancário, do Mercado

de Capitais e da Arbitragem, ano 5, n°16, Sao

Paulo: abril-junho de 2002 pág. 273 á 282).

É importante ressaltar, no entanto, que apesar de a doulrina am-

plamente majoritária ser favorávcl a aplica?ao das normas protecionistas

do CDC as operagoes bancárias, há dentro déla divergencias de posiciona-

mento no tocante a abrangéncia ou nao das normas a todas as opera^oes

bancárias. Urna corrente, capitaneada por José Geraldo Brito Filomeno

(FILOMENO, José Geraldo Brito. Manual de direitos do consumidor. 5a

ed. Sao Paulo: Atlas, 2001), entende que todas as atividades desempenha-
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das pelas institui^oes financeiras, qucr na prestado de servidos aos seus

clientes (por exemplo, cobranza de contas de energía elétrica, águae outros

servidos, ou entáo expedicáo de extratos-avisos etc.), quer na concessáo de

mutuos ou financiamentos para aquisic,ao de bens. inserem-se igualmente

no conceito ampio de servidos e enquadram-se indubitavelmente nos dis

positivos do novo Código de Defesa do Consumidor. Outra, apesar de ad

mitir a aplicado das normas do CDC á ampia maioria das operares ban-

cárias busca excluir urna ou outra forma de contrato de sua abrangéncia por

entender que só serao tuteladas aquelas situares que se enquadrarem no

conceito de consumidor dado pelo próprio Código, ou seja, para ser consu

midor o usuario deverá ser o destinatario final do servido ou produto ou en-

contrar-se na situac,áo prevista no arl 29 deste estatuto, isto é, estar sujeito

as prálicas comerciáis e á publicidade engañosa. Esse é o enlendimento

manifestado por Débora Gozzo (GOZZO, Débora. Lei Consumerista, de

pósitos bancários e acáo civil pública. In: ¡n: Revista de Direito Bancário,

do Mercado de Capitais e da Arbitragem, ano 4, n"I4, Sao Paulo: outubro-

dezembm de 2001 pág. 58 á 78).

Hntretanto, esta discussáo passa pela dualidade de teorías sobre o

conecilo de consumidor (maximalista e final isla), que pela sua cornplexida-

de c profundidade, deixo para tratar cm outra ocasiao, pois o tema dá ensejo

a um outro trabalho.

Importa observar, no entanto, como o faz Claudia Lima Marques,

que a tendencia hoje do STJ é aplicar o CDC a quase todas as relac,óes em

que esteja presente o banco. Ressalta ela também que relevante para este

pretorio c a presunc,ao de vulnerabilidade dos clientes bancários. Vejamos:

A jurisprudencia do STJ, porém, ensina que,

na complexidade da prestaqao múltipla han-

caria e na abstracao do crédito, há urna espe

cie de presunqao de vulnerabilidade dos clien

tes bancários {pessoasfísicas) e aceita urna fá-

cllprova da vulnerabilidade concretados clien

tes profissionais (pessoas jurídicas, se peque-

nos comerciantes, firmas individuáis, taxistas,

empresariosdeporte medio etc.), comoseades-

tinaqaofinal importante aquifosse sempre a

fúlica. Grandes quantias financiadas, aínda

mais se internacionais e em contratacáo nao

niassificada.ficam excluidas do campo de apli-

caqaodoCDC. Tambémficageraímente excluí-

do o tema dos juros. Mas a visüo finalista, a

importancia da dcstinacao final e a vulnerabi-
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lidade, antes explicitada está também presen

te e como ensina o REsp. 264126/RS, o impor

tante para a classificacáo como consumidor

strícto sensu' é a destinacaofinal económica:

"Tratándose definanciamento obtidoporem

presario, destinadoprecipuamente a incremen

tar a sita atividade negocial, nao se podendo

qualifica-lo, portanto, como destinatario fi

nal, inexistente épretendida relacao de consu

mo. InaplicacQo no caso do Código de Defesa

do Consumidor". (MARQUES, Claudia Lima.

Contratosno Códigode Defesado Consumidor:

o novo regime das relacoes contratuais. 4a edi-

cáo. Sao Paulo: Editora Revista dos Tribunais,

2002, páginas 453 á 455).

Adiantc, ressalia a referida autora que em se tratando de pessoa

física, o STJ presume ser ele destinatario final dos servidos bancários e do

mútuo.exemplificando com o seguintc julgado:

Tratándose de contratofirmado entre a insti-

tuicáo financeira e pessoa física, é de se con

cluir que o agravado agiu com vistas ao aten-

dimentode urna necessidadeprópria, istoé, atu-

ou como destinatario final. Aplicável, pois, o

CDC" (AGA 296516/SP, 3" Turma, Reí. Min.

Nancy Andrighi, j. 07.12.2000).

No tocante a possibilidade de ajuizamento de acao civil pública

para defesa de unía coletividade de consumidores, nao visualizo nenhum

óbice a sua aplicacao aos contratos bancários, desde que esteja relacionado

as hipóteses legáis, ou seja nos casos de interesses difusos, coletivos e indi

viduáis homogéneos'. Se ficar caracterizada urna dessas hipóleses nao há ra-

zao porque nao se aceitar a acáo civil pública, ainda que se trate de rekujao

oriunda do contrato de mutuo ou de arrendamento mercantil.

Igualmente impertinente é a alegacao de alguns adeptos da cor-

rente finalista de que em sendo o dinheiro o produto comercializado pelo

banco, nao poderiam os bancos se submeterem ao regime da Lci n° 8.078/90

pois o dinheiro nao é consumido, urna vez que sua funcáo é estar sempre em

circulac,áo.Contraesta idéiasurgiram na doutrinadiversas conlra-argumen-

tagoes.

' Obsi-rvami^ ipic csut úluni.i hip^lcsc- só é prcvisl.i para ¿is rt-l.^iVs di; amvjt uáu ^e^l^l aplkivcl is -mlrits hipót;-ses cm

que- há prc\is."i>'Ji- .iplioiivlit dii ¡ii,io civil pública
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Nelson Nery Júnior, noprcfácioquc faz para a obra de Carlos Efing,

dcfende que o produto comercializado nao é o dinhciro, mas sim o crédito,

e este consiste cm um bem ¡material constante do § I ° do art. 3" do CDC co

mo objeto da re I uc, fio de consumo.

Adalberto Pasqualotto porsua vez, observa o seguinte:

Dentre os bens de consumo, o § 2"do art. 3a in

clín expressamente os de ncitureza bancúrici,

financeira, de crédito e securitáriu. A oposi-

cao destes setores económicos ao dispositivo é

manifesta. Embora odinhciro em si niesmo, nao

seja objeto de consumo, ao funcionar como

elemento de troca, a moeda adquirc a natureia

de bem de consumo. As operacoes de crédito

ao consumidor sao negocios de consumo por

conexao, compreendendo-se nessa classifica-

cao todos os meios de pagamento em que acor

re deferimento da presta<¿üo monetaria, como

carioesde crédito e cheques. Está, pois, em har

moníacomosistema considerarser\'i{ osde con-

sumoasativtdadesbancárias.financeiras, cre

diticias e securitárias. (PASQUAI.OTTO,

Adalberto. In:RT 666/53)

Já Celso de Oliveira (OLIVEIRA, Celso Marcelo de. Código de

defesado cliente bancário:a¡uzdocódigodedefesadoconsum¡doi:Cíunp\ni\s:

LZN editora, 2002). refuta aquela idéia cstatuindo que a circunstancia de o

usuario consumidor dispor do bem recebido atraves da opcracTio bancária,

transferindo-o a terceiros, em pagamento de oulros bens ou servidos, nao o

descaracteriza como consumidor dos servidos prestados pelo banco.

Há tambem os que defendem que o dinheiro é um bem consumí-

vcl por dcierminacjio legal do art. 51 do Código Civil".

Cumpre destacar as razoes apontadas pelo magistrado Albino

Jacomel Guérios, ao analisar o recurso de agravo de instrumento 126.181-2

do TJSP, que reputamos ter encontrado a mclhor solugao para esta discussao:

Aínda que 'adargumentandum'se diga que as

operacoes bancárias nao scriam mitológica

mente destinadas ao consumo, sao cías consi

deradas ex lege como servicos para os efeitos

de sita caraclerizacdo como relacao de consu-

' Ail 51 S.U>

tlcutlov l.m m
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mo. Haveritt, por cissim dizer, urnaficgaojurí

dica conceituando as atividades bancárias co

mo sendo objeto das relacoes de consumo.

4. Conclusáo

Felizmente, visualizamos no inicio destc julgamento tilo espera

do c importante boas perspectivas de que o bom senso prevalecerá. Isto por

que, além do parecer da PGR, dois votos foram proferidos antes do pedido

de vista do Ministro Nelson Jobim, ambos favoráveis a constitucionalidade

do dispositivo que determina a aplicac/io das normas de defesa do consumi

dor as instituicoes bancárias e congéneres. Foram estes, o do Ministro Carlos

Velloso, na qualidade de relator, cnlcndendo que o Código de Defesa do

Consumidor nao confuta com as normas que regulam o sistema financeiro e

deve ser aplicado as atividades bancárias, ressaltando que a Conslituicjio de

1988 privilegien! o principio da defesa do consumidor em varios artigos; e o

do Ministro Néri da Silveira que pontuou que se nao há cóndilo entre o con-

tcúdo do artigo 192, que regula o Sistema Financeiro Nacional, e o Código

de Defesa do Consumidor, entiio nao há inconstitucionalidacle.

Ademáis, como nos informa Celso Olivcira (OLÍVEIRA, Celso.

ADIN 2591: o tlireilo do consumidor c os bancos. In: Jus Navigandi, n.55

hitp://www¡.jits.com.br/doutrina/texto.tispyid-2741, 13 de setembro de

2002), em recente entrevista no Diario de Sao Paulo, o Presidente do STF,

Ministro Marco Aurelio, manteve o posicionamento a respeito do tema "o

CDC ñas relacoes bancadas1 onde afirmou ser um entusiasta do Código de

Defesa do Consumidor, aduzindo aínda que, em um Estado Democrático, a

parte mais fraca tem que estar protegida e, neste caso, é ela o consumidor.

Se nossas previsoes forcm confirmadas o Brasil estará dando im

portante passo no sentido de proteger os consumidores bancários - que em

unía sociedade eminentemente capitalista como é a nossa, representam urna

parcela significativa da populacao - dos abusos praticados por instituicoes

que preferem torrar rios de dinheiro para tentar se esquivar das suas respon

sabilidades pela vía judicial, do que empregar essa quantia nimia proposta

de adequar-sc a nova realidade imposta pela Constituirán Federal e pelo

Códiuo de Defesa do Consumidor.
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